Comarca da Capital – 35ª Vara Cível
Juíza: Patrícia Whately Torres
Processo nº 0112870-68.2009.8.19.0001 (2009.001.113105-2)
Trata-se de ação, pelo rito ordinário, ajuizada por José Newton Ciraudo Nicolau Jorge em face de Furnas Centrais Elétricas S/A e Real Grandeza Fundação de Previdência e Assistência Social em que pretende a revisão de benefício previdenciário de complementação de aposentadoria pago pela 2ª ré, bem como a condenação da 1ª ré a realizar o aporte necessário junto à 2ª ré e a condenação da 2ª ré ao pagamento das diferenças vencidas e vincendas por força da dita revisão. Alega o autor que era empregado da 1ª ré, que aderiu ao plano de previdência privada fechada mantido pela 2ª ré e que adquiriu o direito de, ao se aposentar nas datas preestabelecidas, ter seus proventos de aposentadoria complementados com base no plano previdenciário ´Regulamento 001.A´ mediante recebimento de benefício denominado Adicional de Aposentadoria. Afirma que os regulamentos 001.B e 001.C, editados posteriormente ao seu ingresso em serviço, impuseram limites ao benefício adicional de aposentadoria, ferindo seus direitos e diminuindo o valor recebido, razão pela qual pretende seu afastamento e recálculo do valor inicial do benefício. A inicial veio com documentos de fls. 14/214. Citada a 1ª ré (fls. 226), apresentou contestação de fls. 229/254 com documentos de fls.255/429 em que argui, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, pois o benefício é calculado e pago diretamente pela 2ª ré. Suscita a prescrição da pretensão autoral como prejudicial, pois o autor se aposentou em 1992. No mérito, alega que foi obrigada a rever o regulamento para adequá-lo à legislação vigente, já que o salário mínimo não mais poderia ser utilizado como base de cálculo (Lei 6.025 e art. 7° da CR). Afirma que o limite de 20 salários mínimos foi substituído pelo teto do salário de contribuição da Previdência Social. Aduz que só existe direito adquirido quando cumpridas todas as condições previstas para a concessão do benefício e que, quando o autor se aposentou, vigia o regulamento 001-C. Citada a 2ª ré (fls.228), apresentou contestação de fls. 430/452, com documentos de fls. 453/564 em que suscita, como prejudicial ao mérito, a prescrição da pretensão autoral, eis que proposta a ação 17 anos depois de aposentado. No mérito, sustenta que o regulamento foi celebrado sem qualquer vício ou ilicitude e que o benefício de complementação de aposentadoria e respectivo adicional de aposentadoria do autor foram calculados nos exatos termos do regulamento 001.C, vigente a partir de 1990 e quando o requerente se aposentou (1992), inexistindo direito adquirido. Aduz que é impossível o pagamento de benefício sem a respectiva reserva técnica. Manifestação da 2ª ré de fls. 567/631 e do autor de fls. 632/658. Réplica às fls. 659/691 com documentos de fls.692/788. Decisão de fls.939/940 que rejeita a preliminar de ilegitimidade passiva, acolhe a prescrição qüinqüenal e defere prova pericial. Agravo retido de fls.971/978 e contrarrazões de fls.1022/1024 e 1026/1031. Decisão de fls.1183 que reconsidera decisão de fls.939 que deferiu perícia. Agravo retido de fls.1184/1194 e contrarrazões de fls.1195/1207 e 1274/1312. É o relatório. Passo a decidir. A lide deve ser julgada na forma do art. 330, I, do CPC, eis que antes de realização de prova pericial é necessário averiguar a existência do direito alegado. A relação entre o autor e a 2ª Ré está amparada pelo Código de defesa do Consumidor, conforme enunciado n° 321 da Súmula do STJ. A controvérsia cinge-se sobre a aplicação do Regulamento 001-A ou 001-C para fins de pagamento de adicional de aposentadoria. É fato incontroverso que à época da adesão do autor ao plano de previdência operado pela 2ª ré vigia o Regulamento 001-A e, á época de sua aposentadoria, vigia o Regulamento 001-C. As rés afirmam que as regras aplicáveis ao Autor são as constantes do Regulamento em vigor na data de sua aposentadoria (1992), inexistindo direito adquirido ao disposto no Regulamento 001-A por se tratar de mera expectativa de direito. A relação jurídica estabelecida entre as partes deve ser norteada pelos princípios da autonomia das vontades, da boa-fé objetiva, e, precipuamente, pelo fim social dos contratos. O autor, ao aderir ao plano de previdência, teve ciência dos seus termos, limites e valores, não sendo lícito à 2ª ré alterar posteriormente o regulamento e reduzir os direitos já consolidados, mormente porque o Regulamento 001-C dispõe em seu art. 110 que preserva os direitos dos participantes, garantidos os regulamentos 001, 001 A e 001B. Logo a previsão disposta no art. 29 do Regulamento 001 A acerca do cálculo da aposentadoria deve ser observada, não se aplicando o redutor previsto no Regulamento 001-C, que altera o limite de 20 salários mínimos para o teto do salário de contribuição da Previdência Social. Nesse sentido: ´Revisão de Adicional de Aposentadoria. Real Grandeza Fundação de Previdência Social. Alteração do Estatuto para introduzir limitador à complementação de aposentadoria. Existência de dispositivo assegurando os direitos dos participantes do plano instituído por regulamento anterior. Vinculação da entidade de previdência complementar às informações prestadas por ocasião da contratação do plano. Tutela da legítima expectativa do consumidor. A relação que se apresenta nestes autos encontra-se subordinada aos ditames do Código de Defesa do Consumidor. A aplicabilidade do estatuto consumerista na relação estabelecida entre a entidade de previdência privada e seus participantes se encontra cristalizada na Súmula nº 321 do Superior Tribunal de Justiça. A redação abrangente do item 110 do atual regulamento (001.C) gera no segurado a ilação de que estariam preservados todos os direitos previstos, à época da adesão ao plano de previdência complementar, vez que preserva os direitos dos participantes e para ser participante a única condição necessária é ter aderido ao plano. A conduta da Ré de negar o pagamento integral da suplementação de aposentadoria, impondo observância ao limite do teto máximo da Previdência Social, instituído mediante alterações posteriores à adesão do autor, importa em quebra de uma legítima expectativa do consumidor de perceber aposentadoria complementar nos termos das regras anteriores, conforme ressalvado em regulamento posterior. Prescrição quinquenal. Recurso parcialmente provido´ (0262518-25.2009.8.19.0001- APELACAO, DES. CARLOS EDUARDO MOREIRA SILVA - NONA CAMARA CIVEL). Portanto, evidente o prejuízo sofrido pelo autor que deve ser ressarcido pela 2ª ré em relação à diferença entre os valores devidos mensalmente e os valores pagos, observada a prescrição qüinqüenal. No que se refere à necessidade de constituição de reservas técnicas, cabe à 2ª ré pleitear à 1ª ré eventuais contribuições realizadas a menor, já que as contribuições desta deveriam ter sido vertidas na forma do estatuto e do regulamento a fim de compor a reserva técnica para pagamento do adicional de aposentadoria, não servindo tal assertiva de impeditivo ao reconhecimento do direito do autor. Destaque-se que inexiste solidariedade entre as rés em relação ao pagamento do adicional de aposentadoria e das diferenças ora reconhecidas, pois a solidariedade somente é instituída pela lei ou pela vontade das partes, e o parágrafo único do artigo 8º do estatuto social da 2ª da Ré afasta tal solidariedade, inexistindo qualquer disposição legal que a reconheça. Por conseguinte, a 1ª ré nada deve ao autor. Ante o exposto: (a) JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO com relação à 1ª Ré. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários de R$ 1.400,00 (50% de 10% sobre o valor da causa por abranger a inicial duas ações) em favor da 1ª ré; (b) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO com relação à 2ª Ré para condená-la a rever os cálculos do adicional de aposentadoria do Autor, desde julho de 1992, fixando seu valor inicial com observância ao Regulamento 001 A a fim de que seja considerado o teto de 20 salários mínimos e não o teto da contribuição da Previdência Social, corrigindo-se monetariamente o valor inicial desde julho de 1992; (b) pagar as diferenças apuradas até esta data, observada a prescrição qüinqüenal, compensado-se os valores efetivamente pagos ao Autor, corrigidas monetariamente desde o pagamento a menor pelos índices da Corregedoria-Geral de Justiça e acrescidas de juros legais desde a citação. Condeno a 2ª ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 12.11.2013.
